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MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 698/2005
de 23 de Agosto

Na sequência da concretização da metodologia que
consagra a territorialização das medidas activas de
emprego e formação profissional, enquanto opção estra-
tégica que permite aperfeiçoar o ajustamento destes ins-
trumentos ao contexto sócio-económico regional e local,
e, desta forma, melhorar os seus resultados, foi deli-
neado em 2005 o Plano de Intervenção para o Vale
do Ave (PIAVE).

O âmbito de intervenção do PIAVE, circunscreven-
do-se inicialmente à sub-região do Vale do Ave, foi,
posteriormente, alargado à sub-região do Cávado. Não
abrange, assim, dois concelhos do distrito de Braga,
Cabeceiras de Basto e Celorico de Basto, para onde
se justifica a mobilização dos instrumentos de política
de emprego e formação aí definidos.

Estes concelhos da margem direita do Tâmega são
economicamente próximos e geograficamente contíguos
à sub-região do Vale do Ave, verificando-se, à sua seme-
lhança, que também se encontram condicionados nos
planos económico e social por problemas estruturais
muito particulares, dos quais se destacam, nomeada-
mente, uma forte dependência dos sectores têxtil e do
vestuário, que agrupam empresas onde prevalecem bai-
xos níveis de instrução e formação profissional dos seus
activos.

Acresce que estes dois concelhos inserem-se numa
região que tem registado nos últimos anos um cres-
cimento muito acentuado do desemprego, provocado,
designadamente, pelo encerramento de empresas
daqueles sectores de actividade.

Deste modo, na perspectiva do combate ao desem-
prego e do desenvolvimento regional, é de todo o inte-
resse que o conjunto de medidas de emprego e formação
profissional já anteriormente delineadas para o Vale
do Ave e Cávado sejam extensíveis a Cabeceiras de Basto
e a Celorico de Basto.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 16.o e no n.o 1 do

artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 132/99, de 21 de Abril:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do

Emprego e da Formação Profissional, o seguinte:

1.o

Objecto

O presente diploma alarga o âmbito do Plano de
Intervenção para o Vale do Ave (PIAVE) que integra
medidas gerais de emprego e formação profissional exe-
cutadas pelo Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional, I. P. (IEFP), bem como adaptações das medi-
das gerais, e, ainda, medidas específicas, aos concelhos
de Cabeceiras de Basto e Celorico de Basto.

2.o

Vigência

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação e vigora durante o mesmo período
que vigorar o PIAVE.

O Secretário de Estado do Emprego e da Formação
Profissional, Fernando Medina Maciel Almeida Correia,
em 25 de Julho de 2005.

Portaria n.o 699/2005
de 23 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 95/92, de 23 de Maio, definiu o
regime jurídico da certificação profissional relativa à
formação inserida no mercado de emprego, na sequência
dos princípios consagrados no Decreto-Lei n.o 401/91,
de 16 de Outubro, sobre o enquadramento legal da for-
mação profissional.

O Decreto Regulamentar n.o 68/94, de 26 de Novem-
bro, previsto no artigo 11.o do referido Decreto-Lei
n.o 95/92, veio instituir as normas gerais para a obtenção
de certificados de aptidão profissional, aplicáveis às vias
da formação, da experiência e da equivalência de cer-
tificados ou outros títulos emitidos em Estados membros
da União Europeia ou em países terceiros.

A intervenção do Sistema Nacional de Certificação
Profissional (SNCP) no sector da metalurgia e meta-
lomecânica foi iniciada pelo sub-sector da fabricação
mecânica — área de operação, com a publicação dos
perfis profissionais na separata n.o 28 do Boletim do
Trabalho e Emprego, de 29 de Julho de 2002, e da Por-
taria n.o 771/2002, de 1 de Julho, que estabelece as con-
dições de emissão dos certificados de aptidão profis-
sional e de homologação dos cursos de formação pro-
fissional dos perfis profissionais de operador(a) téc-
nico(a) de máquinas-ferramentas com as saídas profis-
sionais de fresador(a) mecânico(a), torneiro(a) mecâ-
nico(a) e rectificador(a) mecânico(a), serralheiro(a)
mecânico(a), serralheiro(a) de moldes, cunhos e cor-
tantes, mandrilador(a) mecânico(a), electroerosador(a)
e operador(a) de máquinas-ferramentas CNC.

A par da importância de promover a qualificação des-
tes profissionais, com grande relevância para a activi-
dade do sector da metalurgia e metalomecânica, a prio-
rização desta área prendeu-se fundamentalmente com
a pouca atractividade que os jovens sentem por estas
profissões e consequentemente com o importante papel
que a certificação profissional pode assumir na melhoria
da imagem das mesmas.

Assim, a comissão técnica especializada (CTE) da
metalurgia e metalomecânica, depois de concluídos os
trabalhos de certificação respeitantes à área de ope-
ração, decidiu avançar para a área de concepção da
fabricação mecânica com a certificação das figuras pro-
fissionais de desenhador(a) de construções mecânicas,
desenhador(a) projectista de construções mecânicas e
programador(a) de máquinas-ferramentas de comando
numérico computorizado (CNC), que correspondem a
um conjunto de profissionais que desenvolvem activi-
dades relacionadas com a análise de projectos, prepa-
ração, concepção e execução de desenhos de construções
mecânicas, por métodos convencionais ou computori-
zados, tendo em vista a optimização de todo o projecto
de fabricação.

Esta decisão deve-se ao facto de as profissões refe-
ridas estarem associadas à área de estudos e projectos
de múltiplos produtos intermédios e acabados, para as
quais é exigida uma qualificação especializada nos domí-
nios da preparação, programação e gestão dos equi-
pamentos, materiais e recursos humanos necessários aos
objectivos do projecto de fabrico.

Neste quadro, o SNCP pretende, por um lado, regular
e melhorar a oferta formativa existente para poder dar
resposta aos níveis de produtividade e ao aparecimento
de novas tecnologias e, por outro, permitir aos traba-
lhadores já existentes no mercado de trabalho que se
adaptem constantemente aos novos processos industriais
que vão surgindo com o tempo.
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Desta forma, a continuidade da intervenção do SNCP
no sector da metalurgia e metalomecânica, que desem-
penha um papel primordial no tecido económico por-
tuguês, visa possibilitar o aumento da qualidade do
emprego e da produção industrial neste sector de acti-
vidade e completar o leque de profissionais a certificar
no sub-sector da fabricação mecânica.

Refira-se ainda que a certificação assume nesta área,
tal como em todo o sector, um carácter voluntário, em
que o certificado de aptidão profissional é uma garantia
de que o profissional detém as competências necessárias
para o exercício da actividade.

A determinação e a configuração das figuras profis-
sionais abrangidas pelo presente diploma e as respec-
tivas normas de certificação foram amplamente deba-
tidas entre a Administração Pública e os parceiros
sociais, no âmbito da comissão técnica especializada da
metalurgia e metalomecânica, e mereceram a aprovação
da comissão permanente de certificação em 17 de Julho
de 2003.

Foi promovida a consulta pública, através da publi-
cação do projecto de portaria na separata n.o 1 do Bole-
tim do Trabalho e Emprego, de 9 de Fevereiro de 2005.

Assim:
Nos termos do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei

n.o 95/92, manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho
e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente portaria tem como objecto estabelecer
as normas de emissão de certificados de aptidão pro-
fissional, adiante designados por CAP, e as condições
de homologação dos cursos de formação profissional,
relativos aos perfis profissionais de:

a) Desenhador(a) de construções mecânicas;
b) Desenhador(a) projectista de construções mecâ-

nicas;
c) Programador(a) de máquinas-ferramentas de

comando numérico computorizado (CNC).

Artigo 2.o

Definição de conceitos

1 — Relativamente a designações e conteúdos pro-
fissionais, entende-se por:

a) «Desenhador(a) de construções mecânicas» o
profissional que executa desenhos de constru-
ções mecânicas e acompanha a sua fabricação;

b) «Desenhador(a) projectista de construções mecâ-
nicas» o profissional que concebe projectos de
construções mecânicas e acompanha a sua exe-
cução;

c) «Programador(a) de máquinas-ferramentas de
comando numérico computorizado (CNC)» o
profissional que programa máquinas-ferramen-
tas com comando numérico computorizado
(CNC), destinadas a trabalhar peças metálicas.

2 — Relativamente a tipos de formação, entende-se
por:

a) «Formação de qualificação inicial» todas as for-
mações que dão acesso directo a um dos CAP
estabelecidos no artigo 1.o;

b) «Formação complementar específica» todas as
formações que visem a obtenção das compe-
tências em falta, por referência ao conjunto de
competências definidas no perfil profissional a
cujo CAP o indivíduo se candidata, de acordo
com as situações identificadas no artigo 10.o;

c) «Formação contínua de actualização» todas as
formações que visem a necessária actualização
de competências para efeitos de renovação do
CAP, nos termos definidos no artigo 18.o

Artigo 3.o

Entidade certificadora

O Instituto do Emprego e Formação Profissional,
I. P., adiante designado por IEFP, é a entidade cer-
tificadora com competência para emitir CAP relativos
aos perfis profissionais identificados no artigo 1.o, assim
como para homologar os respectivos cursos de formação
profissional.

Artigo 4.o

Manual de certificação

1 — O IEFP, enquanto entidade certificadora, deve
elaborar, desenvolver e divulgar um manual de certi-
ficação que descreva os procedimentos relativos à apre-
sentação e avaliação das candidaturas, à emissão dos
CAP referentes aos perfis profissionais identificados no
artigo 1.o e às condições de homologação dos respectivos
cursos de formação, tendo em conta o disposto na pre-
sente portaria.

2 — O manual de certificação pode ainda descrever
as condições em que as entidades formadoras poderão
proceder à análise e creditação de formações parciais
e de qualificações já detidas pelos formandos que ingres-
sam numa formação complementar específica, tal como
o previsto no artigo 10.o

Artigo 5.o

Requisitos de acesso ao CAP de desenhador(a)
de construções mecânicas

O CAP previsto na alínea a) do artigo 1.o da presente
portaria pode ser obtido por candidatos que detenham
o 9.o ano de escolaridade ou equivalente e estejam numa
das seguintes situações:

a) Tenham concluído, com aproveitamento, curso
de formação de qualificação inicial de desenha-
dor(a) de construções mecânicas, homologado
nos termos definidos no presente diploma;

b) Tenham concluído, com aproveitamento, for-
mação complementar específica organizada
para colmatar as competências em falta por refe-
rência às definidas no perfil profissional;

c) Tenham exercido, comprovadamente, por um
período mínimo de cinco anos, actividade pro-
fissional na área da fabricação mecânica e
tenham obtido aproveitamento nas provas de
avaliação previstas no artigo 16.o da presente
portaria;

d) Sejam detentores de diplomas, certificados ou
outros títulos de formação ou profissionais emi-
tidos no âmbito da União Europeia ou, em caso
de reciprocidade de tratamento, em países ter-
ceiros que titulem competências idênticas às
preconizadas nos perfis profissionais.
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Artigo 6.o

Requisitos de acesso aos CAP de desenhador(a) projectista de cons-
truções mecânicas e de programador(a) de máquinas-ferramentas
de comando numérico computorizado (CNC).

Os CAP previstos nas alíneas b) e c) do artigo 1.o
da presente portaria podem ser obtidos por candidatos
que detenham o 12.o ano de escolaridade ou equivalente
e estejam numa das seguintes situações:

a) Tenham concluído, com aproveitamento, cursos
de formação de qualificação inicial de desenha-
dor(a) projectista de construções mecânicas ou
de programador(a) de máquinas de comando
numérico computorizado (CNC), respectiva-
mente, homologados nos termos definidos no
presente diploma;

b) Tenham concluído, com aproveitamento, for-
mação complementar específica organizada
para colmatar as competências em falta por refe-
rência às definidas no perfil profissional;

c) Tenham exercido, comprovadamente, por um
período mínimo de cinco anos, actividade pro-
fissional na área da fabricação mecânica e
tenham obtido aproveitamento nas provas de
avaliação previstas no artigo 16.o;

d) Sejam detentores de diplomas, certificados ou
outros títulos de formação ou profissionais emi-
tidos no âmbito da União Europeia ou, em caso
de reciprocidade de tratamento, em países ter-
ceiros que titulem competências idênticas às
preconizadas nos perfis profissionais.

Artigo 7.o

Candidatura ao CAP

1 — Os procedimentos relativos à apresentação das
candidaturas ao CAP, nomeadamente local, prazos e
documentação necessária, devem ser estabelecidos no
manual de certificação.

2 — Pode ser exigido ao candidato comprovação da
actualização de competências quando o título que fun-
damenta a certificação, quer pela via da formação homo-
logada, quer pela via da equivalência de títulos, tiver
sido emitido há mais de cinco anos.

Artigo 8.o

Comprovação do tempo de exercício profissional

A comprovação do tempo de exercício profissional
é feita mediante a apresentação de documento da segu-
rança social ou das finanças complementado por decla-
ração emitida pelas entidades empregadoras ou asso-
ciações sindicais ou patronais ou profissionais em que
esteja explicitada a respectiva profissão/categoria pro-
fissional e o correspondente tempo de exercício ou outro
documento igualmente comprovativo destas informa-
ções.

Artigo 9.o

Formação de qualificação inicial

A formação de qualificação inicial visa a aquisição
das competências indispensáveis para o exercício de uma
actividade profissional, por referência a um perfil pro-
fissional, no sentido de assegurar uma plena integração
dos profissionais no mercado de emprego.

Artigo 10.o

Formação complementar específica

1 — Podem ter acesso à formação complementar
específica os candidatos que estejam numa das seguintes
situações:

a) Não tenham obtido aproveitamento nas provas
de avaliação previstas no artigo 16.o;

b) Sejam titulares de um dos CAP da área da con-
cepção da fabricação mecânica;

c) Detenham formações parciais ou qualificações
consideradas relevantes pela entidade certifica-
dora, de acordo com os perfis a que se refere
a presente portaria.

2 — A duração da formação complementar específica
e os respectivos conteúdos programáticos fundamentais
devem ser organizados em função das competências
detidas por cada candidato de forma a permitir a obten-
ção das restantes competências definidas no perfil
profissional.

3 — O IEFP, como entidade certificadora, poderá
atribuir à entidade formadora, nas condições previstas
no manual de certificação, competência para proceder
à análise e creditação das formações parciais ou qua-
lificações já detidas pelo formando que pretenda fre-
quentar uma formação complementar específica.

Artigo 11.o

Homologação de cursos de formação de qualificação inicial
de desenhador(a) de construções mecânicas

1 — Para efeitos de homologação, o curso de formação
de qualificação inicial de desenhador(a) de construções
mecânicas, deve ser organizado de forma a permitir a
obtenção das competências definidas no respectivo perfil
profissional, o que aponta para durações não inferiores
a mil e duzentas horas, e respeitar as demais condições
definidas no manual de certificação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
o curso de formação de qualificação inicial de dese-
nhador(a) de construções mecânicas deve integrar uma
componente teórica e uma componente prática a desen-
volver em contexto de formação e em contexto real de
trabalho, ter em conta a modalidade e o contexto for-
mativo e utilizar como orientação o seguinte referencial:

Domínio sócio-cultural:

Desenvolvimento pessoal, profissional e
social;

Legislação laboral e da actividade profissional;
Informática na óptica do utilizador;
Ambiente, segurança, higiene e prevenção no

trabalho;
Inglês ou Francês;

Domínio científico-tecnológico:

Matemática;
Física;
Geometria descritiva;
Desenho técnico;
Desenho de construções mecânicas;
Metrologia;
Processos gerais de fabricação;
Mecânica aplicada;
Tecnologia dos materiais;
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Electricidade e electrónica base;
Métodos e técnicas de CAD;
Qualidade;
Organização e preparação do trabalho.

Artigo 12.o

Homologação de cursos de formação de qualificação inicial
de desenhador(a) projectista de construções mecânicas

1 — Para efeitos de homologação, o curso de for-
mação de qualificação inicial de desenhador(a) projec-
tista de construções mecânicas deve ser organizado de
forma a permitir a obtenção das competências definidas
no respectivo perfil profissional, o que aponta para dura-
ções não inferiores a mil e quinhentas horas, e respeitar
as demais condições definidas no manual de certificação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
o curso de formação de qualificação inicial de dese-
nhador(a) projectista de construções mecânicas deve
integrar uma componente teórica e uma componente
prática a desenvolver em contexto de formação e em
contexto real de trabalho, ter em conta a modalidade
e o contexto formativo e utilizar como orientação o
seguinte referencial:

Domínio sócio-cultural:

Desenvolvimento pessoal, profissional e
social;

Legislação laboral e da actividade profissional;
Informática na óptica do utilizador;
Ambiente, segurança, higiene e prevenção;
Inglês ou francês;

Domínio científico-tecnológico:

Matemática;
Física;
Geometria descritiva;
Metrologia;
Tecnologia dos materiais;
Mecânica aplicada;
Resistência dos materiais;
Desenho de Construções Mecânicas;
Projecto de construções mecânicas;
Processos gerais de fabricação;
Electricidade e electrónica base;
Qualidade;
Métodos e técnicas de CAD;
Orçamentação e custos industriais;
Organização e preparação do trabalho.

Artigo 13.o

Homologação de cursos de formação de qualificação inicial de pro-
gramador(a) de máquinas-ferramentas de comando numérico com-
putorizado (CNC).

1 — Para efeitos de homologação, o curso de for-
mação de qualificação inicial de programador(a) de
máquinas-ferramentas de comando numérico computo-
rizado (CNC) deve ser organizado de forma a permitir
a obtenção das competências definidas no respectivo
perfil profissional, o que aponta para durações não infe-
riores a mil e quinhentas horas, e respeitar as demais
condições definidas no manual de certificação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
o curso de formação de qualificação inicial de progra-

mador(a) de máquinas-ferramentas de comando numé-
rico computorizado (CNC) deve integrar uma compo-
nente teórica e uma componente prática a desenvolver
em contexto de formação e em contexto real de trabalho,
ter em conta a modalidade e o contexto formativo e
utilizar como orientação o seguinte referencial:

Domínio sócio-cultural:

Desenvolvimento pessoal, profissional e
social;

Legislação laboral e da actividade profissional;
Informática na óptica do utilizador;
Ambiente, prevenção, higiene e segurança;

Domínio científico-tecnológico:

Desenho técnico;
Tecnologia dos materiais;
Tecnologia do corte;
Tecnologia dos equipamentos CNC;
Mecânica geral;
Metrologia;
Automatismos hidráulicos e pneumáticos;
Métodos e técnicas de programação, simula-

ção e maquinagem em tornos CNC;
Métodos e técnicas de programação, simula-

ção e maquinagem em rectificadoras CNC;
Métodos e técnicas de programação, simula-

ção e maquinagem em electroerosadoras
CNC;

Métodos e técnicas de programação, simula-
ção e maquinagem em fresadoras CNC;

Métodos e técnicas de CAD/CAM;
Controlo de qualidade;
Organização e preparação do trabalho.

Artigo 14.o

Nível de qualificação

1 — O curso de formação profissional referido no
artigo 11.o enquadra-se no nível 2 de qualificação rela-
tivo à tabela de níveis de formação da União Europeia,
de acordo com a Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho,
de 16 de Julho.

2 — Os cursos de formação profissional referidos nos
artigos 12.o e 13.o enquadram-se no nível 3 de qua-
lificação relativo à tabela de níveis de formação da União
Europeia, de acordo com a Decisão n.o 85/368/CEE,
do Conselho, de 16 de Julho.

Artigo 15.o

Provas de avaliação — Via da formação profissional

1 — No final dos cursos de formação, os formandos
são submetidos a provas de avaliação final, perante júri
tripartido, de acordo com o disposto no artigo 11.o do
Decreto Regulamentar n.o 68/94, de 26 de Novembro,
e em conformidade com o manual de certificação.

2 — As provas de avaliação referidas no número ante-
rior devem incluir uma prova teórico-prática, a fim de
verificar se o candidato detém os conhecimentos e as
competências definidas no perfil profissional, de acordo
com o manual de certificação.
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Artigo 16.o

Provas de avaliação — Via da experiência profissional

1 — A obtenção do CAP pela via da experiência pro-
fissional está dependente da comprovação de que foram
adquiridas as competências definidas no perfil profis-
sional a cujo CAP o indivíduo se candidata.

2 — O processo de avaliação, a realizar perante júri
tripartido, integra:

a) Análise curricular;
b) Entrevista técnica; e
c) Prova teórico-prática, a realizar sempre que o

júri considere necessário.

Artigo 17.o

Validade do CAP

1 — O CAP de desenhador(a) de construções mecâ-
nicas é válido por um período de 10 anos.

2 — Os CAP de desenhador(a) projectista de cons-
truções mecânicas e de programador(a) de máquinas-
-ferramentas de comando numérico computorizado
(CNC) são válidos por um período de oito anos.

Artigo 18.o

Renovação do CAP

1 — A renovação do CAP de desenhador(a) projec-
tista de construções mecânicas e de programador(a) de
máquinas-ferramentas de comando numérico computo-
rizado (CNC) está dependente da manutenção das com-
petências, através da actualização científica e técnica
obtida pelo preenchimento cumulativo das seguintes
condições, durante o período de validade do CAP:

a) Exercício profissional de, pelo menos, três anos,
comprovado nos termos do artigo 8.o da pre-
sente portaria;

b) Formação contínua de actualização considerada
adequada pela entidade certificadora, através
da frequência de, pelo menos, noventa horas.

2 — A renovação do CAP de desenhador(a) de cons-
truções mecânicas está dependente da manutenção das
competências, através da actualização científica e técnica
obtida pelo preenchimento cumulativo das seguintes
condições, durante o período de validade do CAP:

a) Exercício profissional de, pelo menos, três anos,
comprovado nos termos do artigo 8.o da pre-
sente portaria;

b) Formação contínua de actualização considerada
adequada pela entidade certificadora, através
da frequência de, pelo menos, sessenta horas.

3 — O não cumprimento das condições exigidas na
alínea a) dos n.os 1 e 2, para efeitos de renovação do
CAP, implica a frequência de formação contínua de
actualização, com a duração mínima de sessenta horas
e considerada adequada pela entidade certificadora.

4 — O não cumprimento da totalidade da formação
necessária para a renovação do CAP prevista na alínea b)
dos n.os 1 e 2, implica a frequência de formação contínua
de actualização que permita completar a carga horária

preconizada, acrescida de vinte horas e considerada ade-
quada pela entidade certificadora.

5 — Os candidatos devem solicitar a renovação do
certificado de aptidão profissional nos 90 dias anteriores
à data da sua caducidade, nos termos definidos no
manual de certificação.

Artigo 19.o

Perfis profissionais

Os perfis profissionais referenciados no artigo 1.o e
cujas normas de certificação constituem objecto da pre-
sente portaria são publicados no Boletim do Trabalho
e Emprego, por iniciativa dos serviços competentes para
o efeito.

Artigo 20.o

Modelo de CAP

Os CAP de desenhador(a) de construções mecânicas,
desenhador(a) projectista de construções mecânicas e
de programador(a) de máquinas-ferramentas de
comando numérico computorizado (CNC) devem
obedecer ao modelo de CAP que constitui anexo ao
presente diploma.

Artigo 21.o

Disposições transitórias

1 — Os candidatos que tenham concluído, com apro-
veitamento, cursos de formação considerados adequados
pela entidade certificadora ou os venham a iniciar até
um ano após a entrada em vigor da presente portaria,
podem solicitar a emissão do competente CAP com base
no certificado relativo à formação concluída.

2 — Os candidatos à certificação de desenhador(a)
de construções mecânicas pela via da experiência podem
aceder ao CAP desde que possuam quatro ou seis anos
de escolaridade obrigatória ou equivalente, cumpram
as demais condições definidas na alínea c) do artigo 5.o
e tenham obtido aproveitamento no processo de ava-
liação previsto no artigo 16.o da presente portaria.

3 — Os candidatos à certificação de desenhador(a)
projectista de construções mecânicas e de programa-
dor(a) de máquinas-ferramentas de comando numérico
computorizado (CNC) pela via da experiência podem
aceder ao CAP desde que possuam o 9.o ano de esco-
laridade ou equivalente, três anos de exercício profis-
sional e tenham obtido aproveitamento no processo de
avaliação previsto no artigo 16.o da presente portaria.

4 — Os candidatos podem solicitar a emissão do res-
pectivo CAP, com base no disposto no n.o 1 ou can-
didatar-se à certificação pela via da experiência, com
base no disposto nos n.os 2 e 3, durante um período
de cinco anos após a entrada em vigor da presente
portaria.

Artigo 22.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor decorridos 90 dias
após a data da sua publicação.

Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade
Social, Fernando Medina Maciel Almeida Correia, Secre-
tário de Estado do Emprego e da Formação Profissional,
em 25 de Julho de 2005.
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ANEXO

Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 700/2005

de 23 de Agosto

A requerimento da FACULTAS — Gestão de Esta-
belecimentos de Ensino Superior, S. A., entidade ins-
tituidora do Instituto Superior de Ciências Empresariais
e do Turismo, reconhecido, ao abrigo do disposto no
Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo
(Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto), pela Portaria
n.o 898/90, de 25 de Setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino
Superior Politécnico, aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pelas Portarias
n.os 533-A/99, de 22 de Julho, e 1359/2004, de 26 de
Outubro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-
-Lei n.o 94/99, de 23 de Março;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setem-
bro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 99/99, de 30 de
Março, 26/2003, de 7 de Fevereiro, 76/2004, de 27 de
Março, e 158/2004, de 30 de Junho, e no artigo 64.o
do referido Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Autorização de funcionamento

É autorizado o funcionamento do curso bietápico de
licenciatura em Psicologia Social e do Trabalho no Ins-
tituto Superior de Ciências Empresariais e do Turismo,
nas instalações que estejam autorizadas nos termos da lei.

2.o

Regulamentação

O curso bietápico de licenciatura cujo funcionamento
é autorizado pela presente portaria rege-se pelo disposto
no Regulamento Geral dos Cursos Bietápicos de Licen-
ciatura das Escolas de Ensino Superior Politécnico,
aprovado pela Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho,
alterada pelas Portarias n.os 533-A/99, de 22 de Julho,
e 1359/2004, de 26 de Outubro.

3.o

Duração do 2.o ciclo

O 2.o ciclo do curso tem duração de um ano lectivo.

4.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso nos termos
do anexo à presente portaria.

5.o

Reconhecimento dos graus

1 — A conclusão com aproveitamento de todas as uni-
dades curriculares que integram o plano de estudos do
1.o ciclo do curso confere o direito à atribuição do grau
de bacharel.

2 — A conclusão com aproveitamento de todas as uni-
dades curriculares que integram o plano de estudos do
2.o ciclo do curso confere o direito à atribuição do grau
de licenciado.

6.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso são as fixadas nos
termos da lei.

7.o

Normas especiais

Ao curso aplica-se o disposto nas alíneas b2) e b3)
do n.o 1 do artigo 13.o do Regulamento Geral dos Cursos
Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino Supe-
rior Politécnico.

8.o

Número máximo de alunos

1 — O número máximo de alunos a admitir anual-
mente não pode exceder 50.

2 — A frequência global do curso não pode
exceder 200 alunos.


